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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

PROJETO DE LEI 01— PL

01-0258/2004

-Altera o Art. 7°, item 4, da Lei 13.399 de 01 de
agosto de 2002, alterando a denominação da
Subprefeitura Casa Verde / Cachoeirinha para Casa
Verde / Limão / Cachoeirinha e dá outras
providências.

unicipal de São Paulo DECRETA:

Art. I° - O Art. 70, item 4, da Lei 13.399 de 01 de agosto de 2002 deverá ser alterado e a
denominação da Subprefeitura Casa Verde / Cachoeirinha Substituído por Casa Verde /
Limão / Cachoeirinha

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no Pi-azo de 30 (trinta) dias, a
contar da data de sua publicação.	 - -

Art. 30 - - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, Maio de 2004.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

JUSTIFICATIVA

A Subprefeitura Casa Verde / Cachoeirinha é composta por três distritos: Casa Verde,

Limão e Cachoeirinha, porém antes da implementação das subprefeituras o bairro do Limão

pertencia à jurisdição da antiga Regional Freguesia do Ó, não obstante, a mudança no nome

da Subprefeitura implicaria em uma importante homenagem ao bairro do limão, que

juntamente com Casa Verde e Cachoeirinha contribuem para o desenvolvimento desta

parcela tão significativa da Zona Norte que é composta por estes três bairros.

Mais que uma justa homenagem, julgo esta mudança necessária como esclarecimento para

muitos moradores que, apesar da eficiente divulgação, justificativa e melhorias

conquistadas pelas Subprefeituras ao Bairro do Limão, ainda se sentem confusos em

relação a sua colocação.

Conto com a aprovação dos meus nobres pares.
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LEI N° 13.399, DE 10 DE AGOSTO DE 2002

(Projeto de Lei n° 546/01, do Executivo)

Dispõe sobre a criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

• DA DISPOSIÇÃO GERAIS

Art. 10_ Esta lei dispõe sobre a criação, estrutura e atribuições das Subprefeituras no
Município de São Paulo, estabelece procedimentos para sua implantação e prevê a
transferência gradual de órgãos e funções da Administração Direta Municipal.

Art. 2° - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado diretamente pelos
Secretários Municipais e Subprefeitos.

CAPÍTULO II

DAS SUBPREFEITURAS

SEÇÃO I

FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES

• Art. 3° - A Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, será exercida pelos
Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção,gestão e o controle dos assuntos municipais
em nível local, respeitada a legislação vigente e observadas as prioridades estabelecidas
pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 40 - As Subprefeituras, órgãos da Administração Direta, serão instaladas em áreas
administrativas de limites territoriais estabelecidos em função de parâmetros e indicadores
socioeconômicos.

Art. 50 - São atribuições das Subprefeituras, respeitados os limites de seu território
administrativo e as atribuições dos órgãos do nível central:

I - constituir-se em instância regional de administração direta com âmbito intersetorial e
territorial;

II - instituir mecanismos que democratizem a gestão pública e fortalecer as formas
participativas que existam em âmbito regional;
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III - planejar, controlar e executar os sistemas locais, obedecidas as políticas, diretrizes e
programas fixados pela instância central da administração;

IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital ou equivalente, de acordo com
as diretrizes estabelecidas pelo Plano Estratégico da Cidade;

V - compor com Subprefeituras vizinhas, instâncias intermediárias de planejamento e
gestão, nos casos em que o tema, ou o serviço em causa, exijam tratamento para além dos
limites territoriais de uma Subprefeitura;

VI - estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e gestão com as Subprefeituras e
Municípios limítrofes a partir das diretrizes governamentais para a política municipal de

•	 relações metropolitanas;

VII - atuar como indutoras do desenvolvimento local, implementando políticas públicas a
partir das vocações regionais e dos interesses manifestos pela população;

VIII - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos serviços locais, a partir das
diretrizes centrais;

IX - facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços públicos, tornando-os mais
próximos dos cidadãos;

X - facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos e serviços da Administração
Municipal que operam na região.

Parágrafo único - As diretrizes mencionadas nos incisos III, IV, VI e VIII deste artigo serão
fixadas pela instância central de governo, mediante elaboração de políticas públicas,
coordenação de sistemas, produção de informações públicas e definição de política que
envolva a região metropolitana, ouvidas as Subprefeituras.

Art. 6° - As Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, com autonomia para a
realização de despesas operacionais, administrativas e de investimento, e participação na
elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura.

Parágrafo único - O orçamento municipal, a partir da aprovação desta lei, deverá ser
apresentado de forma regionalizada pelas áreas de abrangência das Subprefeituras,
independentemente do estágio específico de descentralização.

SEÇÃO 11

LIMITES TERRITORIAIS

Art. 7° - Ficam criadas no Município de São Paulo 31 (trinta e uma) Subprefeituras,
constituídas pelos respectivos distritos abaixo relacionados e indicados no Anexo 1, parte
integrante desta lei:



1 - Perus: Anhangüera, Perus;

2 - Pirituba: Jaraguá, Pirituba, São Domingos;

3 - Freguesia/Brasilândia: Freguesia do Ó, Brasilândia;

4 - Casa Verde/Cachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha, Limão;

5 - Santana/Tucuruvi: Mandaqui, Santana, Tucuruvi;

6 - Tremembé/Jaçanã: Jaçanã, Tremembé;

110	 7 - Vila Maria/Vila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, Vila Medeiros;

8 - Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoldina, Jaguara, Jaguaré;

9 - Sé: Consolação, Santa Cecilia, Bom Retiro, República, Sé, Bela Vista, Liberdade,
Cambuci;

10 - Butantã: Butantã, Morumbi, Raposo Tavares, Rio Pequeno, Vila Sônia;

11 - Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, ltaim Bibi, Jardim Paulista;

12 - Vila Mariana: Vila Mariana, Saúde, Moema;

13- !piranga: Cursino, !piranga, Sacomã;

14- Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo Grande;

15 - Jabaquara: Jabaquara;

16- Cidade Ademar: Cidade Ademar, Pedreira;

17 - Campo Limpo: Campo Limpo, Capão Redondo, Vila Andrade;

18- M'Boi Mirim: Jardim Ângela, Jardim São Luiz;

19- Socorro: Socorro, Cidade Dutra, Grajaú;

20 - Parelheiros: Marsilac, Parelheiros;

21 - Penha: Penha, Cangaiba, Vila Matilde, Arthur Alvim;

22 - Ermelino Matarazzo: Ermelino Matarazzo, Ponte Rasa;

23 - São Miguel: São Miguel, Vila Jacuí, Jardim Helena;
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24 - Itaim Paulista: Itaim Paulista, Vila Curuçá;

25 - Moóca: Brás, Água Rasa, Moóca, Pari, Belém, Tatuapé;

26 - Aricanduva: Carrão, Aricanduva, Vila Formosa;

27 - Itaquera: ltaquera, Parque do Carmo, Cidade Líder, José Bonifácio;

28 - Guaianases: Guaianases, Lajeado;

29 - Vila Prudente/Sapopemba: Sapopemba, São Lucas, Vila Prudente;

•	 30 - São Mateus: São Mateus, São Rafael, Iguatemi;

31 - Cidade Tiradentes: Cidade Tiradentes.

SEÇÃO III

DO SUBPREFEITO

Art. 8° - Os cargos de Subprefeito serão de livre nomeação pela Prefeita, em conformidade
com o "caput" do artigo 76 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 9° - É da competência do Subprefeito:

I - representar política e administrativamente a Prefeitura na região;

II - coordenar técnica, política e administrativamente esforços, recursos e meios legalmente
postos à sua disposição, para elevar índices de qualidade de vida, observadas as prioridades
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal;

- coordenar e supervisionar a execução das atividades e programas da Subprefeitura, de
acordo com as diretrizes, programas e normas estabelecidas pela Prefeita;

IV - sugerir à Administração Municipal diretrizes para o planejamento municipal;

V - propor à Administração Municipal, de forma integrada com os órgãos setoriais de
gestão local, prioridades orçamentárias relativas aos serviços, obras e atividades a serem
realizadas no território da Subprefeitura;

VI - participar da elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura e do processo de
orçamento participativo;

VII - garantir, de acordo com as normas da instância central, a execução, operação e
manutenção de obras, serviços, equipamentos sociais e próprios municipais, existentes nos
limites da Subprefeitura;
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VIII - assegurar, na medida da competência da Subprefeitura, a obtenção de resultados
propostos nos âmbitos central e local;

IX - fiscalizar, no âmbito da competência da Subprefeitura, na região administrativa
correspondente, o cumprimento das leis, portarias e regulamentos;

X - fixar prioridades e metas para a Subprefeitura, de acordo com as políticas centrais de
Governo;

XI - garantir, em seu âmbito, a interface política necessária ao andamento dos assuntos
municipais;

•	 XII - fornecer subsídios para a elaboração das políticas municipais e para a definição de
normas e padrões de atendimento das diversas atividades de responsabilidade do
Município;

XIII - desempenhar, em seu âmbito territorial, outras competências que lhe forem delegadas
pelo nível central;

XIV - decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área de sua competência;

XV - garantir a ação articulada e integrada da Subprefeitura;

XVI - convocar audiências públicas para tratar de assuntos de interesse da região;

XVII - garantir a participação da Subprefeitura nos conselhos, colegiados e comissões,
indicando seus representantes;

XVIII - promover ações visando ao bem-estar da população local, especialmente quanto à

40	 segurança urbana e defesa civil;

XIX - elaborar a proposta orçamentária da Subprefeitura, garantindo processo participativo
em sua construção;

XX - proceder à execução orçamentária e promover a realização de licitações e
contratações que envolvam área de sua exclusiva competência, observadas as diretrizes
centrais do Governo Municipal;

XXI - realizar despesas operacionais, administrativas e de investimento, com autonomia,
mediante o gerenciamento de dotação orçamentária própria;

XXII - nomear os ocupantes dos cargos de provimento em comissão das unidades
administrativas da Subprefeitura;

XXIII - propor a realização de concurso público;
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)(XIV - alocar recursos humanos e materiais necessários para o desenvolvimento das
atividades da Subprefeitura;

XXV - promover treinamento de pessoal, obedecidas as diretrizes do nível central;

XXVI - autorizar o uso precário e provisório de bens municipais sob sua administração,
observado o disposto no parágrafo 5° do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, e opinar quanto à cessão de uso dos bens municipais localizados em sua região
administrativa;

XXVII - celebrar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e
instituições nacionais e propor a celebração desses convênios com órgãos e instituições
internacionais, no âmbito de sua competência;

XXVIII - propor ao órgão municipal competente o tombamento ou outras medidas legais de
proteção e preservação de bens móveis e imóveis da região.

Parágrafo único - As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas a critério de
cada Subprefeito, na forma prevista em decreto.

SEÇÃO IV

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 10 - A Secretaria de Implementação das Subprefeituras - SIS fica transformada na
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP, cabendo-lhe:

I - dar apoio gerencial e administrativo às decisões da Prefeita sobre o desempenho das
Subprefeituras e suas solicitações;

•	 II - realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades das Subprefeituras;

III - criar indicadores para dimensionar os recursos humanos e materiais para as
Subprefeituras, a partir de padrões de qualidade e da realidade de cada região;

IV - propor à Prefeita e articular soluções para o bom desenvolvimento de relações
intersetoriais e institucionais mantidas pela Subprefeitura;

V - avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na ação, no planejamento e na
gestão regional exercida pelas Subprefeituras.

Art. 11 - As Subprefeituras terão a estrutura básica prevista no artigo 12 desta lei e os
órgãos necessários ao desempenho de suas competências e atribuições próprias,
notadamente nas áreas de saúde, educação, assistência social, abastecimento,
desenvolvimento urbano, econômico e social, transporte, habitação, proteção, preservação e
recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico,
artístico, paisagístico e arqueológico.

•
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Art. 12 - Fica criada, compondo e diretamente subordinada ao Gabinete do Subprefeito, a
seguinte estrutura com respectiva competência:

1 - Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário às funções do Subprefeito, além
de ação integrada aos assuntos jurídico, administrativo, técnico, de comunicação e de
tecnologia de informação, bem como substituir o Subprefeito em seus eventuais
impedimentos;

II - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, responsável pelas ações nas áreas de
trabalho, assistência social, abastecimento, esporte, lazer e cultura e atividades afins;

111 - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, à qual competirá o
planejamento urbano, habitacional e dos transportes, controle e fiscalização do uso do solo,
conservação e preservação do meio ambiente e atividades afins;

IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, à qual caberá a manutenção
das vias públicas, da rede de drenagem, da limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e
de próprios municipais e atividades afins;

V - Coordenadoria de Projetos e Obras Novas, responsável pela elaboração, execução e
gerenciamento de projetos e obras novas, inclusive próprios municipais e atividades afins;

VI - Coordenadoria de Educação, à qual caberá execução e gerenciamento dos serviços da
área, além dos recursos humanos e financeiros da Educação e atividades afins;

VII - Coordenadoria de Saúde, responsável pelas ações de assistência à saúde, vigilância
sanitária e epidemiológica, recursos humanos e financeiros da Saúde e atividades afins;

VIII - Coordenadoria de Administração e Finanças, à qual caberá a administração geral,
orçamentária e financeira e de recursos humanos no âmbito das Subprefeituras, além de
atividades afins.

Parágrafo único - Aos Coordenadores responsáveis pelas áreas mencionadas neste artigo
compete executar, no âmbito da Subprefeitura, a política de Governo, de acordo com as
especificidades locais, coordenar e controlar as atividades a eles subordinadas, propor
prioridades e orientar o desenvolvimento de programas e projetos relativos à realização dos
objetivos e metas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e controlar, no
âmbito de sua área administrativa, os recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis
e decidir os assuntos de sua competência, na instância que lhes couber, podendo delegar
responsabilidades de acordo com o disposto em decreto.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

SEÇÃO 1

PIDING0n11.11••n711n~1.•11...
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DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO

Art. 13 - O procedimento de implantação das Subprefeituras ora criadas terá início
imediato, a partir da aprovação desta lei, cabendo ao Poder Executivo:

I - conduzir o processo para implantação da nova estrutura, com o aproveitamento dos
cargos e funções existentes nas atuais Administrações Regionais e Secretarias Municipais,
mediante seu remanejamento e alteração de nomenclatura, visando às adaptações
necessárias à total implantação do novo modelo organizacional;

II - proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias Municipais, de suas reais
necessidades, dos cargos e funções existentes, da eficiência e eficácia dos serviços
prestados, objetivando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e entre estas e
as Subprefeituras, bem como constatar possibilidades de compartilhamento das novas
tecnologias de informação;

III - estabelecer a plataforma de informatização que regulará a produção de serviços
descentralizados, sua articulação em rede com o nível central e divulgação pública de dados
e informações;

IV - avaliar a conveniência e oportunidade de extinção de Secretarias, à vista do resultado
das ações constantes do inciso II deste artigo, adotando as providências necessárias para
tanto;

V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o remanejamento de recursos
humanos previsto no inciso I deste artigo;

VI - desenvolver Plano Geral e Estratégico de Capacitação e Treinamento de Pessoal;

VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais estruturas das Administrações
Regionais, com suas atribuições, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas
Subprefeituras, a partir da vigência desta lei.

SEÇÃO II

DO RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO

Art. 14 - Os procedimentos de implantação das Subprefeituras ficarão sob a
responsabilidade da Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP, com as seguintes
competências:

I - auxiliar a Prefeita nos assuntos relativos à implantação das Subprefeituras;

II - acompanhar e supervisionar o processo de implantação das Subprefeituras;

III - coordenar a elaboração de estudos objetivando a efetiva implantação das
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Subprefeituras;

IV - garantir às Subprefeituras a estrutura necessária para o desempenho de suas
atribuições, atendidas as suas especificidades, como a transferência de bens móveis, o
remanejamento da destinação dos bens imóveis e a realocação de pessoal das próprias
Administrações Regionais;

V - coordenar comissões intersecretariais de transição, de modo a garantir que a
transferência de bens móveis, o remanejamento da destinação dos bens imóveis e a
realocação de pessoal existente nos órgãos das Secretarias cedentes ocorram de forma a
proporcionar às Subprefeituras a estrutura necessária para o desempenho de suas
atribuições.

Parágrafo único - As incumbências atualmente afetas à Secretaria de Implementação das
Subprefeituras serão atribuídas às Subprefeituras e a outras Secretarias, de acordo com
critérios de competência, quando da completa implementação das Subprefeituras.

SEÇÃO III

DAS SEDES DAS SUBPREFE1TURAS

Art. 15 - A constituição da Gestão Regional da Cidade em unidades territoriais, deverá ser
reconhecida no Plano Diretor, devendo as sedes das Subprefeituras serem instaladas em
locais adequados às diretrizes urbanas por ele estabelecidas, seja como central idades
existentes, novos centros ou centros em formação em que se promova a presença do Poder
Público.

Parágrafo único - O orçamento municipal deve prover verbas para a instituição de prédios
próprios às funções das Subprefeituras, mediante construção, desapropriação ou reforma.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I

DA TRANSFERÊNCIA DE ÓRGÃOS, ATRIBUIÇÕES, CARGOS E FUNÇÕES

Art. 16 - A partir da entrada em vigor desta lei, o Poder Executivo promoverá a
implantação da nova estrutura organizacional das Subprefeituras, detalhando as
competências e atribuições dos seus órgãos.

Art. 17 - A implantação se dará com a gradual transferência de atividades para as novas
estruturas, respeitados o volume de serviço e as limitações financeiras e orçamentárias,
observado o princípio da continuidade do serviço público.

•

Parágrafo único - Os cargos em comissão correspondentes, atualmente existentes na
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estrutura das Secretarias Municipais e nas Administrações Regionais serão remanejados e
aproveitados na composição da estrutura organizacional das Subprefeituras.

Art. 18 - Ficam transferidas da Secretaria de Implementação das Subprefeituras - S1S para a
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP os recursos humanos, materiais e
financeiros necessários para a consecução de suas atribuições.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir as unidades de prestação de
serviços, bem como os respectivos contratos e instrumentos assemelhados, quaisquer que
sejam sua natureza e complexidade, para as Subprefeituras das respectivas áreas
geográficas onde estiverem sediadas.

Art. 20 - As Secretarias Municipais cujos órgãos ou atribuições forem transferidos para as
Subprefeituras terão as respectivas estruturas organizacionais a estas incorporadas, por área
de atuação, sendo mantidas, reestruturadas ou extintas, conforme o caso.

Art. 21- No prazo máximo de 18 meses após a aprovação desta lei, deverão ser
formalizadas, mediante lei, as estruturas organizacionais de cada uma das Subprefeituras e
as novas estruturas organizacionais centrais, com os respectivos quadros de cargos e
funções, assim como as ações executivas de suas competências, compatibilizando-as de
modo a evitar a duplicidade.

Parágrafo único - As novas estruturas centrais exercerão funções de apoio direto à Prefeita
e terão competências de coordenação, planejamento, normatização geral e controle
institucional, além das competências executivas mencionadas no "caput" deste artigo.

Art. 22 - Para a implantação da estrutura organizacional e execução das diretrizes, objetivos
e competências estabelecidos nesta lei, serão priorizados, quanto à alocação de recursos
humanos, os instrumentos de cooperação entre órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal.

SEÇÃO II

DO PESSOAL

Art. 23 - Ficam criados no Quadro de Profissionais da Administração, da Prefeitura do
Município de São Paulo, com as denominações, referências de vencimentos e formas de
provimento indicadas, os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Nova" do
Anexo II desta lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento
em Comissão-Grupo V, da Lei n°11.511, de 19 de abril de 1994.

Parágrafo único - Os demais cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II
desta lei ficam alterados, na conformidade do disposto na coluna "Situação Nova" do
mesmo Anexo.

Art. 24 - Os cargos de Chefe de Gabinete de Subprefeitura serão providos por ato da
Prefeita nas Subprefeituras criadas por esta lei, mediante indicação do Subprefeito.



Art. 25 - Fica instituída a referência "SP", aplicada ao cargo de Subprefeito, com valor
correspondente àquele atribuído à referência "SM", passando a integrar o Anexo II, Tabela
"A" - Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.511, de
19 de abril de 1994, e legislação subseqüente.

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a fixar a lotação dos servidores titulares de
cargos de provimento efetivo ou ocupantes de funções, atualmente lotados ou em exercício
em unidades ou órgãos municipais, nas unidades ou órgãos que tenham assumido as
competências ou atribuições daquelas nas Subprefeituras.

SEÇÃO III

• DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

Art. 27 - A implantação da estrutura organizacional ora estabelecida far-se-á
progressivamente, observada a disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários e
passará a vigorar conforme venham a dispor os decretos e regulamentos para tanto
indispensáveis, nos termos dos artigos 17 a 26 desta lei.

Art. 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por decreto, as realocações de
dotações orçamentárias necessárias à aplicação desta lei.

Art. 29 - O Poder Executivo adotará os procedimentos necessários à criação de dotações
orçamentárias próprias e específicas para cada Subprefeitura.

Art. 30 - Os Poderes Municipais, Executivo e Legislativo, adotarão todas as medidas
necessárias, no âmbito das respectivas competências, para que o modelo organizacional de
que trata esta lei esteja totalmente implantado até 31/12/2004.

• Art. 31 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de agosto de 2002, 449° da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária
Municipal de Gestão Pública

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de agosto de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

(AQUI ENTRA O MAPA - ANEXO I)

(AQUI ENTRA O ARQUIVO ZIPADO aabaadm 099 - ANEXO II)

LEI N° 13.399, DE 1° DE AGOSTO DE 2002

RETIFICAÇÃO

Dispõe sobre a criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras

110 	 providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu
promulgo, nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, as
seguintes disposições do Anexo II a que se refere o artigo 23 da Lei n° 13.399, de 10 de
agosto de 2002, da qual passam a fazer parte integrante:

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

CARGOS/ REF. QUANT PARTE TAB. PROVIMENTO

LOTAÇÃO

CARGOS/ REF. QUANT PARTE TAB. PROVIMENTO

LOTAÇÃO

"... dentre profissionais da área da saúde"

"... dentre os portadores de diploma de engenharia ou arquitetura."

"... dentre os portadores de diploma de engenharia ou arquitetura."

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LEDA MARIA PAULAN1, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e

•
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/2004

:e...rwrowett

16 - PAR
16- 0866/2004

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que
visa alterar o Artigo 7°, item 4, da Lei 13.399 de 01 de agosto de 2002,
alterando a denominação da Subpre feitura Casa Verde/Cachoeirinha para
CasaVerde/Limão/Cachoeirinha e dá outras providências.

O projeto pode ser aprovado.

Apesar da Lei 13.399/02 dispor sobre as Subprefeituras, matéria esta
caracterizada como organização administrativa e, portanto, de 'iniciativa da
Prefeita, por força do artigo 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município, o
projeto não interfere no mérito da organização administrativa imposta pela
referida Lei, alterando tão-somente o nome da Subpre feitura que já engloba,
pelo artigo 7°, item 4, o Distrito do Limão.

A justificativa apresentada demonstra claramente esse propósito, salientando a
proposta de alteração apenas do nome, uma vez que a Subpre feitura em
questão já é composta pelos três distritos.

Face ao exposto, o projeto encontra amparo no artigo 13, inciso I e 37, "caput"
da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE. 	 /17) 1 11-1 I I I InA

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

•
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em

er. Cluco Macena	 -
Vice- Líder da Bancada do PT
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CAMARA MUNICIPAL DE

mamar A. de Sousa ir
REG. 101204

1 Folha 2,3

.;AO PAULO
16- PAR	 - - - - - - - - - -

16- 1085/2007 	
PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/04

Visa o Projeto de Lei n° 258/04, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo,
alterar a denominação atual de Subprefeitura Casa Verde/ Cachoeirinha para
Subprefeitura Casa Verde/ Limão/ Cachoeirinha.

Justifica o autor do projeto de lei que a citada Subprefeitura é composta por três
distritos: Casa Verde, Limão e Cachoeirinha. Considera, porém, o fato de que até a
implementação das subprefeituras o Bairro do Limão pertencia à jurisdição da antiga
Regional Freguesia do Ó e que a mudança pretendida, além de justa homenagem, torna-
se necessária como fator de esclarecimento para muitos moradores que - apesar da
eficiente divulgação, justificativa e melhorias conquistadas pela Subprefeitura ao Bairro do
Limão - ainda se sentem confusos em relação à sua colocação. Considera, por fim, que a
mudança do nome da Subprefeitura implicaria em uma importante homenagem ao Bairro
do Limão, que juntamente com Casa Verde e Cachoeirinha contribuem para o
desenvolvimento desta parcela significativa da Zona Norte.

A Comissão de Constituição, Justiça e Participação legislativa manifestou-se pela
legalidade do projeto de lei.

Visto não existir impedimento técnico à aprovação da propositura, esta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à
aprovação do Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado a seguir, para
adequá-lo à melhor técnica legislativa.

•	
SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 0258/04

Altera o item 40 do artigo 70 da Lei
13.399 de 01 de agosto de 2002 e dá
outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•

Art. 1° Fica alterada a redação do item 40 do artigo 70 da Lei 13.399 de 01 de
agosto de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art 7° ...

4. Casa Verde/ Limão/ Cachoeirinha: Casa Verde, Limão, Cachoeirinha; "

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de"
a contar da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação:k
disposições em contrário.disposições em contrário.
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:A., o

Nreador alton ilvano
Pre dente

4

\

.\\

%	 t_ rí
•••

17- RELCOM

17- 3062/2007

\.•	 t. 

ffr91.Q-1

Veread/..isc lino GadeltiV
Re tor



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

.. e tolha de informaçõo
sob n°	  29 01  (Or

WCA7S ¡mui: M.T. AWES SOli"----
TÉCNiCOADMINISTRATIVO

Ftf.11.234

•• .çkkd

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
late412ppt

Para reIalar.
'SalaJIAS:o misá. ão do4Nd ;straçip Pública.

/ o ri f2-f 	I

ra
sijente

nité staçj
go 6/ dwR,

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar

Para reIalar.
'SalaJIAS:o misá. ão do4Nd ;straçip Pública.

/ o ri f2-f 	I

ra
sijente

nité staçj
go 6/ dwR,

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar

'SalaJIAS:o misá. ão do4Nd ;straçip Pública.
/ o ri f2-f 	I

ra
sijente

nité staçj
go 6/ dwR,

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar

/ o ri f2-f 	I

ra
sijente

nité staçj
go 6/ dwR,

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar ra sijente

nité staçj
go 6/ dwR,

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar

istraçip Pública.

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar

é de 3 dias, nosObs: o prazo para
termos do § 3°, ar
Obs: o prazo para
termos do § 3°, ar

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, n
05 

I
05

‘,	 k,

Elatrie Gon.te
;	 S_(fr,etária Co

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

De  cV 1j2L12.490 

Página(s)i-OColuna(s) 	 ,

Conferido por:lnamar Alves de So a lin
apra	 e: • SSUS

Reg. 101.204

ecre rl

À Douta Comissão do
Administração Pública

Ern:3  ia./ 0 4--

Inamar Alves de SoLa JúniOr

Secretário de comissões

Reg. 101.204

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, 31 1 Og 107 às 44704 

HÉLIO HIDEK1 TAKAHASHI---
Secreitato -FIF 11.123

:



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 25 
do processo 01 -258 de 2004 29/01/2009 

04 
Lucas . M. T. Alves Soto 

RF 11234 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/04/2007 
Arquivado novamente em 29/01/2009 
Com 25 fls. 
O Funcionário 

Lev61 1//1C1  
Lucas M. M. t. Alves Soto 

RF 11234 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docgnento(s) rubricado(s) sob 
n° 	o folhg.dõ irzrmação 
sob n°_112.L 4€/q  

, 

Eliete Lopes Silvério 
• • 04. ,.13 



Folha no .À.6..do Processo 
no 	 t2.004 

-DEF-7.ÉRIDO 

09 M 1 /p13 

4gf 
;7:4 1T 

-- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO _ 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00593/2013 

¡liste Lopes Sitvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tri amitagão das propibsigões elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB) 
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SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente re uerimento para o des quivamento da propositura 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o 

o 

RECEBIDO EM SGP-22 

A e na Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

ão Paulo, 08 de abril de 2015 

4.1.-MA" 
de Carvalho Giannini 
tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Cai 
Proc 

• arc 
dor d 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 

PL N° 0258/2004 

Real zada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

o 	- Lei Municipal n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação das 
Subprefeituras no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0588/03, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que desmembra a 
SubPrefeitura da Freguesia do ó/ Brasilândia, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

O projeto de lei, ora objeto de nova pesquisa, recebeu parecer de legalidade da 
Comissão de Constituição e Justiça. Recebeu parecer favorável com substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a 15 de agosto de 2007. 
A propositura foi diversas vezes arquivada por força do artigo 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). Entretanto, voltou várias vezes à tramitação, sendo a 
última a 16 de maio de 2013, com a aprovação do RDS 13-0593/2013, a 

Assim sendo, enviamos a propositura para a Comissão de Administração Pública, 
para prosseguimento, nos termos do despacho do Presidente de fl. 01. 

o 
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	 11.20 
"Desmembra a Subprefeitura da Freguesia do ó/ Brasilândia, e dá outras pl 	cfê1elaa3 
PROJETO DE LEI 01-0588/2003 do Vereador Rubens Calvo (PSB) 

" Art. 1 0- Fica desmembrada em subprefeitura da Freguesia do ó e Subprefeitura 
Brasilândia, a atual Subprefeitura Freguesia do ó/ Brasilândia, observados os limite 
territoriais fixados na Lei no 13.399, de 01 de agosto de 2002 e anexo I. 
Parágrafo único. Os limites territoriais das Subprefeituras, ora criadas, corresponderão 
asáreas resultantes das seguintes descrições. 
I - Com o município de Caieiras: São os mesmos limites do Município de São Paulo com o 
Município de Caieiras, entre o prolongamento da cabeceira do Rio Itaguaçu e o Espigão da 
Serra Alegre ( Cabeceira do afluente da margem direita do Córrego Canivete que 
desemboca próximo ao encontro da Avenida Hugo Ítalo Merigo com a Rua Elias Gaivão). 
Com o Distrito do Jaraguá: Começa no limite municipal São Paulo/ Caieiras, no Espigão da 
Serra do Juá ( cabeceira do afluente da margem direita do Córrego Canivete que 
desemboca próximo ao encontro da Av. Hugo ítalo Merigo com a Rua Elias Gaivão) e segue 
por: Espigão da Serra Alegre, Esquerda no Espigão Canivete/ Juá, direita na cabeceira mais 
oriental do Córrego da Onça, Córrego da Onça, direita no Córrego Carumbé, até a Av. Elisio 
Teixeira Leite. Com  o Distrito de Pirituba: Começa na ponte da Avenida Elisio Teixeira Leite 
sobre o Córrego Carumbé, e segue pela Avenida Elisio Teixeira Leite sentido sul), até a rua 
Padre Aquiles Silvestre. Com  o Distrito da Freguesia do ó: Começa no encontro da Av. Elisio 
Teixeira Leite com a Rua Padre Aquiles Silvestre, e segue por: Rua Padre Aquiles Silvestre ( 
inclusive), direita na Rua Aparecida do Taboado ( inclusive), direita na Rua Encruzilhada do 
Sul ( inclusive), Rrua Antonio Veloso da Silva (inclusive), esquerda na Rua Porto Nacional ( 
excluSive), direita na Rua Domingos Vega (inclusive), Estrada do Sabão ( exclusive), 
Esquerda na Rua Engenheiro Dário Machado de Campos (exclusive), esquerda na Rua Dr. 
Moacir Cestari (ekélusive),direita no Córrego Guaimi, esquerda na Rua Primo Nalio ( 
exclusive), direita na Rua Valério Ramos(exclusive), esquerda na Rua Lúcio de Mendonça 
(exclãive), esquerda na Rua Parapuã (exclusive), direita na Avenida Joaquim Sampaio 
Peixoto (inclusive), direita na Rua Ten. Pio Correia da Rocha ( inclusive), esquerda na Rua 
Olga de Sousa Queiros (exclusive) direita na praça Silva Mafra ( exclus ive), esquerda na 
Rua Frei Inácio de Jesus (exclusive), direita na Av. João Paulo Primeiro ( exclusive), 
esquerda na Rua padre Domingos Gaya (inclusive), na Rua Manuel Antunes (inclusive), 
direita na Rua JVan'de Colônia (inclusive), esquerda na Av. Itaberaba,(exclusive); até seu 
encontro com a ANi,. Inajar de Souza. Com  o Distrito da Cachoeirinha: ; Começa no encontro 
das Avenidas Inájar de Sousa e Itaberaba, e segue por: Av. Inajar de Sousa (exclusive), 
Rio Cabuçu de Baixo, esquerda do Rio Itaguaçu, até sua Cabeceira e prolongamento no 
limite municipal Sao Paulo/ Caieras. 
II - Sybprefeitura i da Freguesia do O: corresponde a área remanescente, compreendida nos 
limites fixados no.art. Da lei n9:13.399/02 e Anexo I para a Subprefeitiara Freguesia do ó/ 
Brasilândia, excluída a área do :Perímetro descrito no inciso I deste parágrafo único. 
" Art. 29- Às Subj5i-efeitura ora Oadas:aplicam-se, isomicamente, as atribuições e 
competências fiXadas pela Lei no 13.399/02, dentro de seus respectiNi . Os limites territoriais. 
Parágrafo único. Caberá ao órgão competente pela implementação das SubPrefeituras 
definir .e disponibilizar a infra-estrutura necessária ao desemenbramehto de que trata esta 
lei e O exercício"daS referidas Subprefeituras. 	 I 
Art. 39.-o Poder ? Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 ( sessenta) dias, a 
contar da data 'de sua publicação. 	 : 
Art. 4O. As despeSas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias proprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das sessões,,setembro de 2003 Às Comissões competentes." 
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: 	I 
C.41: 

LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras.; (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.; (ver documento) 
Decreto no 42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e 
serviços. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto n° 45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica. 
- Decreto no 45.731/2005 - Altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 
Lei 13.682/2003 - Art. 22 - Prorroga ate final de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei.; (ver 
documento)*  
Lei 14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 7o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 7 0  
desta Lei. (ver documento) 

et• 

[ Back ] 
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LEI H' 13.399, DE P HE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei a' 546/01, do Entulho) 

Dispõe. sobre a criação .de 
Subprefelturas no gittniciPlo de São 
Paulo, e dá outras providências. 

• 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Muiricípie de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

I 
CAPÍTULO I 	• 	• 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS : 

I 	' 
Art. P - Esta lei dispõe sobre a criação, estrutura e atribuições 
das Subpnfeituras no Municlpio de São Paulo, estabelece pro-
cedimentos para sua implantação e prevê a transferência 'gra-
dual de órgãos e funções da Administração Direta Mruinipal. 
Art. 2'- O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Pre-
feito, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais e 
Subprefeitin. 

CAPITULO II 
DAS SUBPREFEITURAS 
SEÇÃO 1 I 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3 - A Administração Municipal, no âmbito das Subpre-
feituras, será exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a de-
cisão, direção,gestão e o controle dos assuntos municipais em 
nível local, respeitada a legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal. 
Art. 4° - As Subprefeituns, órgãos da Administração Direta, 
serão instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetros e indicadores socioe-
conómico. - 
Art. 5'- São atribuições das Subprefeituras, respeitados os li-
mites de seu território administrativo e as atribuições dos ór-
gios do nível central: • `• 
I conatinii-te-  em instância 'regional de administração direta 
com âmbito intersetaria] e territorial; 
II- instituir mecanismos que derirócratizent a gestão pública e 
fortalecer as' formas participativas que confim em âmbito re-
gional; 	1 
III- planejar, controlar e executar os sistemas locais, obede-
cidas as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância 
central da administração; 
IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital 
ou equivalente, de sonido com as diretrizes estabelecidas pelo 
Plano Estratégico da Cidade: 
V - campar com Subprefeituras' Vizinhas ;  instâncias interme- 
diárias de planejamento e geOtão, nos casos em que o tema, ou 

• 
o serviço em causa, exijam Liame:ao para além doa limites 
territoriais de uma Subprefeitura; 
VI - estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 
gestão com is Subprefeituras e Municípios liminares a partir 
das diretrizes governamentais para a politica municipal de re-
lações metropolitanas;. 
VII - atuar como indutoras do desenvolvimento local, imple-
mentando 'ipoliticas públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pele população; 
VIII - ampliar a oferta, agilizara melhorar a qualidade do & ser-
viços locais, a partir das diretrizes centrais; 
IX - facilitar o acesso e imprinir transparência aos serviços 
públicos, tornando-os mais pribilinos dos cidadãos; 	: 
X - facilitar a articulação intersetarial dos diversos segnientos 
e serviços da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo único - As diretriies-  inencionadas nos incises III, 
IV, VI e VIII deste artigo serão fixadas pela instância central 
de governe, mediante elaboni¡ão de políticas públicas, coorde-
nação da sistemas, produção da informações públicas d defi-
nição de política que envolva a região metropolitana, outiidas 
as Subprefeituras.' . -• • '• 

I 	• 
Art. 6'- A3 Subprefeituras tergd iliitasib orçamentaria Própria, 
com autonomia para a realizaCão'de despesas operacionais, ad-
ministrativas e de investimerita,b participação na elabonção 
da proposta orçamentária da Prefeitura. 
Parágrafo (mico O orçamento Municipal, a partir da apro-
vação destilei, deverá ser apresentado de (01"318 regionalizada 
pelas áreas de abrangência das Subprefeituras, independente-
mente do estágio especifico de deseentralização. 

SEÇÃO II 
LIMITES TERRITORIAIS 

Art. 7'- Ficam criadas no Município de São Paulo 31 (trinta e 
uma) Subprefeituras, constituídas pelos respectivos distrito:á is 
abaixo relacionados e indicados no Anexo 1, parte integraolt F  

desta lei: 	 • 
1 - Pema: Anhangiiera, Perus; 
2- Pirituba: Jaraguá, Pirituba, São Domingos; 
3- Freguesia/Brasilándia: Freguesia do O, Brasilindia; 
4 - Casa Verde/Cachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha, 
Limão; 	 • 
5- Santananucunivi: Maudaqui, Santana, Tucunrvi; 
6- Tremembelaçadfc Jaçanã, Tremembé; • 
7 - Vila MariaNila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 
Vila Medeiros; 
8 - Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoldina, Ja-
guam, Jaguaré; 
9 - Sé: Consolação, Santa Cecilia, Bom Retiro, República, Sé, 
Bela Vista, Liberdade, Cambuci; • 	, 	• 	• 
10 - Baiana: Butantl, Morumhi,• Raposo Tavares, Rio Pe-
queno, Vila Sônia; 
11 - Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Ruim Bibi, Jardim 
Paulista; 

' 12- Vila Marina: 	 ,a: Vila Mariana, Saúde, Moe 	• • •• 

13- lpiranga: Cursino, lpiranga, Sacomã; 	 . . 
14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 
Grande; 
15- Jabaquara: 'abaqueta; , 
16- Cidade Ademar. Cidade Adernar, Pedreira; 	• 	.. 
17 - Campo Limpo: Campo Limpo, Capão Redondo, Vila An-. 
&de; 
18- MBoi Mirim: landim Angela, Jardim São Luiz; 
19- Socorro: Socorro, Cidade Dutra, Grajaú; 
20- Pardieiros: Mariola; Paraibanos; 
21- Penha: Penha, Cangam, Vila Matilde, Arthur Alvim; 
22- Ermelino Matarazzo: Ermelino Matarazzo, Ponte Rasa; 
23- São Miguel: São Miguel, Vila Jacul, Jardim Helena; 
24 -Itaim Paulista: !mim Paulista, Vila Curuçã; 
25- Moóca: Brás, Agua Rasa, Moóca, Pari, Belém, Tatuapé; 
26- Aricanduva: Carrão, Aricanduva, Vila Formosa; 
27 • Mamem: Incluem, Parque do Carmo, Cidade Líder, José 
Bonifácio; 
28- Guaianases: Guaianases, Lajeado; 
29- Vila Prudente/Sapopemba: Sapopemba, Sio Lucas, Vila 
Prudente; 
30- São Mateus: São Mateus, São Rafael, Iguale:ai; • 
31 - Cidade Tiradentes: Cidade Tiradentes. 

SEÇÃO III 
DO SUBPREFEITO 

• . 	, 
Art. 8'- Os cargos de Subprefeito *  serão de livre finneação 
pela Prefeita, em conformidade com o "captar do artigo 76 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 9*- É da-competência do Subprefeito: 	 r  

representar política e administrativamente a Prefeitura na 
região; 

- coordenar técnica, politica e Odministrativamente esforços, 
recursos e meios legalmente mistos à sua disposição, para 
elevar índices de qualidade de vida, observadas as piioridades 
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 
111 - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo cosi as diretrizes, pro-
gramas e manas estabelecido pela Prefeita; 
IV - sugerir à Administração Municipal diretrizes para o pla-
nejamento municipal; Ir 
V - propor à Administração Municipal, de forma integrada 
com os órgãos setoriais, de gestão local, prioridades orçamen-
tárias relativas aos serviços, obras e atividades a serem urdi-
zadas no território da Subprefeitun; , H „ 

"VI - participar da elaboração da properda orçamentária da Pre-
feitura e do processo de orçamento participativo; 	' 
Vil - garantir, de acordo com as normas da instãncia central, a 
execução, operação e manutenção de obras, serviços, equipa-
mentos sociais e próprios municipais., existentes nos limites da 

Subprefeitura; 
VIII - assegurar, na medida da ao' 'apetência da Subprefeitura, 
a obtenção de resultados propostos nos iimbitos central e local; 
IX - fiscalizar, no âmbito da competência da Subprefeitura, na 
região administrativa correspondente, o cumprimento das leis, 
portarias e regulamentos; 

Duarte rigues 
11.2 5 

r* 

; 

• 
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PARECER 
	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 258/2004. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do vereador Rubens Calvo, que "altera o artigo 7°. 

Item 4 da Lei Municipal n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, alterando a denominação da 

Subprefeitura da Casa Verde / Cachoeirinha para Casa Verde / Limão / Cachoeirinha e dá outras 

providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o nobre vereador informa 

que a Subprefeitura da Casa Verde / Cachoeirinha é composta pelos distritos da Casa Verde, 

Cachoeirinha e Limão, mas que pertencia à jurisdição da Administração Regional da Freguesia 

do Ó anteriormente à criação das Subprefeituras. Além disso, ele vista homenagear o bairro, em 

conformidade com a sua importância na Zona Norte do município de São Paulo. Esta mudança 

também reforçaria os vínculos dos moradores com a região do Limão, que nas palavras do autor, 

"ainda se sentem confusos em relação a sua colocação". 

A Comissão de Constituição, Justiça e LegislaçãO Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do Substitutivo que apresentou, adequando a 

redação à melhor técnica legislativa. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

moldes do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente. 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa 
alterar o art. 7°, item 4, da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, modificando a 
denominação da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha para Casa 
Verde/Limão/Cachoeirinha. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo para adequar o projeto "à melhor técnica legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 s( iJç 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
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